
 

 

                          PORTARIA GP/TRT16 nº 523/2026
      São Luis/MA, julho de 2026

 
Dispõe sobre os critérios de vestimenta para acesso e permanência nas dependências dos órgãos administrativos e judiciais do Tribunal

Regional do Trabalho da 16ª Região, em cumprimento à decisão proferida pelo Conselho Nacional de Justiça na Consulta nº 0001877-
62.2024.2.00.0000, e revoga a Resolução Administrativa nº 208/2013.

 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO, no uso

de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 5º, caput e incisos I, X e XXXV, assegura a igualdade

entre todos, sem distinção de qualquer natureza, a inviolabilidade da intimidade, da vida privada e da personalidade,
bem como o pleno acesso ao Poder Judiciário;

CONSIDERANDO que a autonomia administrativa dos tribunais, prevista nos arts. 96, inciso I, alínea “a”, e 99
da Constituição Federal, autoriza a regulamentação do acesso às suas dependências no exercício do poder de polícia
administrativa interna, observados os limites da razoabilidade e da proporcionalidade;

CONSIDERANDO a decisão monocrática proferida pelo Conselheiro Guilherme Feliciano nos autos da Consulta
nº 0001877-62.2024.2.00.0000, do Conselho Nacional de Justiça, que respondeu à consulta formulada pelo Superior
Tribunal de Justiça e fixou balizas nacionais para os regramentos de vestimenta adotados pelos tribunais brasileiros,
determinando a intimação de todos os tribunais do país para ciência e adequação de seus normativos internos;

CONSIDERANDO que a Resolução Administrativa nº 208/2013 deste Tribunal vincula o tipo de traje ao sexo
biológico do usuário e veda, de forma genérica e sem generalidade suficiente, peças específicas de vestuário, em
desconformidade com as balizas fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça na decisão referida, notadamente quanto à
vedação de detalhamentos que vinculem a vestimenta ao sexo ou gênero e à exigência de generalidade e
impessoalidade dos regramentos;

CONSIDERANDO a urgência na adequação do normativo interno deste Tribunal à orientação do Conselho
Nacional de Justiça, de modo a evitar a manutenção de disposição regimental em desconformidade com decisão daquele
Conselho;

CONSIDERANDO o disposto no art. 165 do Regulamento Geral deste Tribunal, segundo o qual os casos que
reclamem solução poderão ser resolvidos pelo Presidente, ad referendum do Tribunal Pleno,

 
R E S O L V E, ad referendum do Tribunal Pleno:
 
Art. 1º A avaliação da adequação da vestimenta para acesso e permanência nas dependências dos órgãos

administrativos e judiciais do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região (TRT16) observará os critérios de
razoabilidade, proporcionalidade, respeito à dignidade da pessoa humana, à autoidentificação de gênero, à diversidade
cultural, social e religiosa, à garantia de acesso à justiça e à situação de vulnerabilidade socioeconômica.

Parágrafo único. É vedada a fixação de detalhamentos métricos, cores, tecidos ou quaisquer outros controles
estéticos que agridam a intimidade, a vida privada ou a personalidade dos usuários, ressalvada a restrição de trajes
evidentemente incompatíveis com a sobriedade do ambiente forense ou próprios exclusivamente para espaços de lazer.

Art. 2º A vestimenta de servidoras, servidores, estagiárias e estagiários deste Tribunal fica disciplinada pelas
disposições do Código de Ética do TRT16, instituído pela Resolução Administrativa nº 227, de 2017, cujos princípios e
normas de conduta lhes sejam aplicáveis, observadas as balizas fixadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º A vestimenta de advogadas e advogados fica disciplinada pelas normas editadas pela Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), nos termos do art. 58, inciso XI, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

Art. 4º Visitantes, colaboradoras, colaboradores e o público em geral podem se vestir de acordo com sua
cultura, tradições locais, religião e condição socioeconômica, sem qualquer discriminação em relação ao traje,
observadas a seriedade e a conduta decorosa exigidas durante a permanência nas dependências deste Tribunal.

Parágrafo único. Devem ser evitados trajes manifestamente incompatíveis com o ambiente forense, incluindo
aqueles que contenham inscrições ou símbolos ofensivos ou discriminatórios.

Art. 5º Verificada a inadequação do traje por servidor, servidora ou agente responsável pelo controle de
acesso, a competência para autorizar, ou não, o ingresso, adotadas as providências necessárias para evitar qualquer
forma de discriminação, será:

I – da Juíza ou do Juiz Diretor do Foro, nas dependências das Varas do Trabalho e dos Foros Trabalhistas da
Região;
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II – da Presidência do Tribunal, nas dependências do prédio-sede.
Art. 6º Fica revogada a Resolução Administrativa nº 208, de 9 de setembro de 2013.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser submetida a referendo do

Tribunal Pleno na sessão administrativa subsequente.
Dê-se ciência.
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e disponibilize-se no sítio eletrônico do Tribunal.
 
Desembargador JOSÉ EVANDRO DE SOUZA
Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ EVANDRO DE SOUZA, Presidente, em 01/07/2026, às 19:01, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site Autenticar Documentos informando o código verificador 1305827
e o código CRC 338DB562.
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